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GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DE
ANÁLISE NESTE MOMENTO PROCESSUAL E NA VIA ELEITA.
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA EXTREMA POR
DOMICILIAR NÃO ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente o , mantendo a prisão preventiva da agravantehabeas corpus
denunciada por associação para o tráfico.

2. Fato relevante. A agravante foi acusada de integrar organização
criminosa voltada ao tráfico de drogas, com indícios de participação em
outros delitos graves, como roubo.

3. As decisões anteriores. A prisão preventiva foi mantida pelo
Tribunal de origem, que considerou a necessidade de garantia da ordem
pública e a periculosidade da agravante, em razão de sua suposta liderança
em organização criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva

está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e se há
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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5. A questão também envolve a análise da alegada
desproporcionalidade da prisão preventiva em relação à pena que poderá ser
aplicada em caso de condenação, além da possibilidade de concessão de
prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir

a ordem pública, considerando a periculosidade da agravante e o risco de
reiteração delitiva, conforme demonstrado por elementos concretos nos autos.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável,
pois as circunstâncias indicam que tais medidas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.

8. A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar não pode ser
analisada na via eleita, pois a dosimetria da pena deve ser realizada na
sentença, após a instrução processual.

9. A ausência de análise pelas instâncias ordinárias quanto ao pedido
de prisão domiciliar impede a atuação deste Tribunal Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
necessidade de garantir a ordem pública e evitar a reiteração delitiva, quando
fundamentada em elementos concretos. 2. Medidas cautelares diversas da
prisão são insuficientes quando a periculosidade do agente e o risco à ordem
pública estão evidenciados. 3. A desproporcionalidade da prisão preventiva
em relação à pena futura não pode ser aferida antes da dosimetria da pena
pela sentença. 4 A ausência de análise pelas instâncias ordinárias quanto ao
pedido de prisão domiciliar impede a atuação deste Tribunal Superior, sob
pena de indevida supressão de instância". 

CPP, art. 312; CPP, art. 319.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC n. 988.851/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025
; STJ, AgRg no HC n. 957.632/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida22/4/2025

Toledo, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DE
ANÁLISE NESTE MOMENTO PROCESSUAL E NA VIA ELEITA.
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA EXTREMA POR
DOMICILIAR NÃO ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente o , mantendo a prisão preventiva da agravantehabeas corpus
denunciada por associação para o tráfico.

2. Fato relevante. A agravante foi acusada de integrar organização
criminosa voltada ao tráfico de drogas, com indícios de participação em
outros delitos graves, como roubo.
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3. As decisões anteriores. A prisão preventiva foi mantida pelo
Tribunal de origem, que considerou a necessidade de garantia da ordem
pública e a periculosidade da agravante, em razão de sua suposta liderança
em organização criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e se há
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

5. A questão também envolve a análise da alegada
desproporcionalidade da prisão preventiva em relação à pena que poderá ser
aplicada em caso de condenação, além da possibilidade de concessão de
prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, considerando a periculosidade da agravante e o risco de
reiteração delitiva, conforme demonstrado por elementos concretos nos autos.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável,
pois as circunstâncias indicam que tais medidas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.

8. A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar não pode ser
analisada na via eleita, pois a dosimetria da pena deve ser realizada na
sentença, após a instrução processual.

9. A ausência de análise pelas instâncias ordinárias quanto ao pedido
de prisão domiciliar impede a atuação deste Tribunal Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental desprovido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
necessidade de garantir a ordem pública e evitar a reiteração delitiva, quando
fundamentada em elementos concretos. 2. Medidas cautelares diversas da
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prisão são insuficientes quando a periculosidade do agente e o risco à ordem
pública estão evidenciados. 3. A desproporcionalidade da prisão preventiva
em relação à pena futura não pode ser aferida antes da dosimetria da pena
pela sentença. 4 A ausência de análise pelas instâncias ordinárias quanto ao
pedido de prisão domiciliar impede a atuação deste Tribunal Superior, sob
pena de indevida supressão de instância". 

CPP, art. 312; CPP, art. 319.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC n. 988.851/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025
; STJ, AgRg no HC n. 957.632/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida22/4/2025

Toledo, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 11/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LORRAYNE DE PAULA
ROCHA contra decisão de fls. 479-483, que indeferiu liminarmente o presente habeas

.corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial na qual alegou que a agravante está
submetida a constrangimento ilegal diante da ausência dos requisitos ensejadores da
prisão preventiva, inexistência de apreensão de qualquer tipo de droga, fragilidade dos
elementos que embasam a denúncia. Ainda, alega ser caso de concessão de prisão
domiciliar, por ser a paciente mãe de crianças com menos de 12 anos, invocando os
predicados pessoais favoráveis da agravante para aduzir a desproporcionalidade da
medida extrema diante da pena que será aplicada em caso de futura condenação, sendo
caso de substituição da prisão por outras medidas menos gravosas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder o habeas

para a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante fixação de outrascorpus 
medidas na forma do art. 319 do CPP, ou o deferimento de prisão domiciliar.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.
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Para evitar desnecessária tautologia, colaciono os fundamentos da decisão
atacada (fls.480-483-grifei):

[...]
De início, a desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser

aferida antes da dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação
dessa análise. A esse respeito: AgRg no RHC 77.138/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe  e HC 360.342/SP, Rel.02/02/2017 10/02/2017
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe 01/09/2016

.12/09/2016
Outrossim, verifico que a pretensão de deferimento da prisão domiciliar não foi

analisada pela Corte de origem, inviabilizando a análise por este Tribunal, sob pena de
indevida, e dupla, supressão de instância, uma vez que o pedido deve primeiramente ser
formulado perante o Juiz de primeiro grau, sendo descabida na via eleita a discussão quanto
a fragilidade dos elementos que embasam a denúncia.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NEGATIVA DE
AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DAS PROVAS PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
GRANDE QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL.
PERICULOSIDADE SOCIAL DEMONSTRADA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A análise de alegações relacionadas à inexistência de autoria ou de
materialidade demanda incursão em matéria fático-probatória, incompatível
com a via estreita do habeas corpus.

2. Não há interesse recursal quanto à alegada nulidade da busca domiciliar,
pois o Juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem reconheceram a ilicitude
do ingresso no domicílio e desentranharam as provas daí derivadas.

3. A alegação de violação de domicílio não foi submetida à apreciação do
Tribunal a quo, atraindo a incidência da vedação à supressão de instância.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de
garantia da ordem pública, em razão da quantidade e natureza da substância
entorpecente apreendida - mais de 14 kg de cocaína - e do modus operandi
revelador de possível envolvimento com organização criminosa voltada ao
tráfico.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que condições
subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a decretação ou manutenção da
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prisão preventiva, desde que presentes os requisitos autorizadores da medida
extrema.

6. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas mostra-se
inviável diante da gravidade concreta do delito e do risco que a liberdade do
agente representa à ordem pública.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 988.851/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)8/4/2025 22/4/2025
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito

em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

O decreto prisional foi fundamentado nos seguintes termos (fls. 315-318-grifei):
[...]
Segundo narrado na denúncia, os acusados Cléverson e Lorrayne,

conviventes maritalmente, teriam constituído, ao menos entre os anos de 2024
e 2025, associação estável e permanente voltada à prática do tráfico ilícito de
entorpecentes na cidade de Ubá/MG, mais especificamente no bairro Pires da
Luz.

Os elementos coligidos dão conta de que o casal mantinha estrutura
organizada de atuação, com divisão clara de funções: Cléverson seria o
responsável pela coordenação das ações criminosas, comando da distribuição
das drogas e interlocução com terceiros interessados na atividade ilícita,
enquanto Lorrayne atuava na vigilância da presença policial no bairro,
avisando o companheiro sobre movimentações suspeitas e auxiliando na
logística do comércio de entorpecentes.

Conforme evidenciado no Relatório Técnico nº 20228/2025, obtido a partir
da análise de dispositivos eletrônicos apreendidos, foram colhidas
comunicações entre os denunciados, nas quais tratam abertamente sobre as
atividades criminosas, demonstrando envolvimento reiterado no tráfico de
drogas. Também foi identificado que a atuação do casal é autônoma, sem elos
diretos com organizações criminosas maiores, como o Comando Vermelho ou
o Terceiro Comando Puro, embora operem com características típicas de
organização criminosa armada.

Ademais, há registros de que os denunciados cooptaram terceiros para
colaborar com a venda direta de entorpecentes a usuários, funcionando como
“vendedores” a serviço da associação. Investiga-se, inclusive, a eventual
liderança de Rodrigo Pieropan, irmão de Cléverson, o que reforça a estrutura
hierarquizada do grupo.

Há, ainda, fortes indícios de envolvimento dos denunciados em outros
delitos graves, especialmente um roubo majorado ocorrido na loja “Positiva”,
localizada na Avenida Padre Arnaldo Jansen, nesta cidade, objeto do registro
REDS nº 2025-008422060-001. Conforme descrito no Relatório de Análise nº
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20228/2025, há comunicação direta dos acusados tratando sobre o resultado da
subtração criminosa, com Cléverson exigindo sua “parte” no assalto e
Lorrayne aceitando o recebimento de perfumes subtraídos como compensação.

Toda essa conduta revela reiterada e organizada prática delitiva, não só no
que se refere ao tráfico de drogas, mas também à possível prática de crimes
patrimoniais associados.

II – Da Prisão Preventiva
A segregação cautelar, medida extrema, encontra respaldo no art. 312 do

CPP, desde que preenchidos os requisitos do fumus comissi delicti (prova da
materialidade e indícios suficientes de autoria) e o periculum libertatis (risco à
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal).

No caso concreto, verifica-se que ambos os requisitos estão satisfeitos.
Quanto ao fumus comissi delicti, as provas colhidas no procedimento

investigatório, notadamente os diálogos obtidos, relatórios técnicos e
comunicações entre os denunciados, revelam com nitidez o vínculo
associativo entre eles, a permanência da atividade criminosa e o envolvimento
com o tráfico de drogas, além de indícios da prática de outros crimes, como
roubo.

Quanto ao periculum libertatis, evidencia-se, em linha de princípio, que os
acusados são contumazes na prática delitiva, havendo risco concreto à ordem
pública diante da organização estruturada, da atuação reiterada e da cooptação
de terceiros, o que inviabiliza, neste momento, a adoção de medidas cautelares
alternativas.

Portanto, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos denunciados
CLÉVERSON PIEROPAN BURATO e LORRAYNE DE PAULA ROCHA
já qualificados nos autos, com base nos arts. 312 e 313, I, do Código de

Processo Penal.  
Como se vê, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser considerada idônea

para a prisão preventiva, consubstanciada na periculosidade da paciente, que ocuparia com
seu companheiro posição de liderança em organização criminosa responsável pela prática de
diversos delitos, como tráfico de drogas e roubos, o que constitui base empírica idônea para
a privação cautelar da liberdade.

Justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização,
evidenciada no número de integrantes, na presença de diversas frentes de atuação, ou
contatos no exterior. Nesse sentido: RHC n. 46.094/MG – 6ª T. – unânime - Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior - DJe ; RHC n. 47242/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min.4/8/2014
Moura Ribeiro – DJe ; RHC n. 46341/MS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita10/6/2014
Vaz – DJe ; RHC n. 48067/ES – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Regina Helena11/6/2014
Costa – DJe . Igual posicionamento se verifica no Supremo Tribunal Federal, v.g.:18/6/2014
AgRg no HC n. 121622/PE – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Celso de Mello – DJe ;30/4/2014
RHC n. 122094/DF – 1ª T. – unânime – Rel. Min. Luiz Fux – DJe ; HC n. 1154624/6/2014
/RR – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Ricardo Lewandowski – DJe .23/4/2013
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Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública, sendo irrelevantes eventuais predicados
pessoais favoráveis que, por si só, não obstam a prisão preventiva . A esse respeito: HC n.
325.754/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador
convocado do TJ/PE) – DJe  e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min.11/09/2015
Maria Thereza de Assis Moura – DJe .16/03/2015

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine
pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ

Ante o exposto, indefiro liminarmente o presente . habeas corpus
 

Como se vê, inexiste motivo para reconsiderar a decisão agravada, haja vista
que, a despeito das afirmações defensivas, verifica-se que a prisão preventiva da ora
agravante foi devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, haja
vista periculosidade da agravante, que ocuparia com seu companheiro posição de
liderança em organização criminosa responsável pela prática de diversos delitos, como
tráfico de drogas e roubos, o que constitui base empírica idônea para a privação cautelar
da liberdade.

Outrossim, ressaltou-se que a desproporcionalidade da medida com base no
futuro regime que será fixado em caso de condenação não pode ser aferida antes da
dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação dessa análise,
sendo que não houve prévia análise pelas instâncias ordinárias quanto ao pedido de
prisão domiciliar, sendo que a análise originária por este Tribunal ensejaria indevida e
dupla supressão de instância.

Quanto ao tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DAS PROVAS PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. GRANDE
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE SOCIAL DEMONSTRADA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A análise de alegações relacionadas à inexistência de autoria ou de materialidade
demanda incursão em matéria fático-probatória, incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
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2. Não há interesse recursal quanto à alegada nulidade da busca domiciliar, pois o Juízo
de primeiro grau e o Tribunal de origem reconheceram a ilicitude do ingresso no domicílio e
desentranharam as provas daí derivadas.

3. A alegação de violação de domicílio não foi submetida à apreciação do Tribunal a
quo, atraindo a incidência da vedação à supressão de instância.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, em razão da quantidade e natureza da substância entorpecente apreendida -
mais de 14 kg de cocaína - e do modus operandi revelador de possível envolvimento com
organização criminosa voltada ao tráfico.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que condições subjetivas
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação ou manutenção da prisão preventiva, desde
que presentes os requisitos autorizadores da medida extrema.

6. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas mostra-se inviável diante da
gravidade concreta do delito e do risco que a liberdade do agente representa à ordem pública.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 988.851/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)8/4/2025 22/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRESENÇA DE ELEMENTOS
OBJETIVOS. FUNDADA SUSPEITA SATISFEITA. NULIDADE NÃO
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO.
ANÁLISE INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou de maneira firme
quanto aos requisitos mínimos para a validade da diligência de busca pessoal ou veicular
sem mandado judicial (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de ). Nesse sentido, foi estabelecida a necessidade de demonstração25/04/2022
de prévia e fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos
ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP).

2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações de fontes não
identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e tirocínio policial, sem lastro em
elementos objetivos, demonstráveis e, portanto, sujeitos ao controle do Poder Judiciário. As
indicações de nervosismo, sobretudo sem nenhuma descrição objetiva do que o
caracterizaria, ou a utilização de fórmulas genéricas como atitude suspeita, não satisfazem a
exigência legal.

3. No caso, a abordagem teve a fundada suspeita lastreada pelo fato de agravante ter sido
surpreendido pelos policiais comercializando entorpecentes ao lado de uma escola
municipal. Tal conjuntura é apta para a legitimação da busca pessoal, conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
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4. As circunstâncias da abordagem do acusado poderão ser melhor apreciadas no curso
da ação penal, na qual serão ouvidos os policiais responsáveis pela diligência e que poderão
esclarecer os motivos que levaram à suspeita, o que, repita-se, poderá ser aclarado com a
instrução processual, não sendo a via eleita adequada ao amplo exame de provas, cabendo
destacar que o réu poderá oportunamente ter o seu pleito apreciado em cognição exauriente,
de forma que não se vislumbra, por ora, ilegalidade.

5. No mais, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a
imposição da prisão cautelar como forma de resguardar a ordem pública, destacando-se a
gravidade concreta da conduta do acusado, evidenciada pela quantidade da droga
apreendida (2.946,92g de maconha), o que encontra respaldo na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

6. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão preventiva nos autos,
não se apresenta suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas, nos termos do
art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

7. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não assegura a
desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos autorizadores
da prisão cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.

8. A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em virtude da possibilidade de
colocação do agravante em regime mais brando, não merece guarida nesta seara processual,
pois não é possível ao Superior Tribunal de Justiça, em um exercício de futurologia,
determinar de antemão a pena a ser fixada ao paciente. A concreta aplicação da pena, em
caso de condenação, é um exercício que compete ao magistrado por ocasião da prolação da
sentença, com a devida análise do conjunto probatório, sabidamente inviável de ser
realizado nesta estreita via do writ (AgRg no HC n. 805.262/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/06/2023 15/06/2023

9. Agravo regimental não provido
(AgRg no HC n. 957.632/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025
, grifei)11/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante por tráfico de drogas.
2. Fato relevante. O agravante foi preso em flagrante com 11,07g de maconha e diversas

embalagens de sacolé, além de indícios de participação em organização criminosa,
conforme depoimentos de policiais e do próprio agravante.

3. As decisões anteriores. A prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal de origem, que
considerou a necessidade de salvaguarda da ordem pública e a periculosidade do agravante,
em razão de sua suposta participação em facção criminosa e histórico de reiteração delitiva.
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a pequena quantidade de droga

apreendida justifica a desclassificação do delito de tráfico para uso pessoal, à luz do Tema
n. 506 do STF, e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada.

5. A questão também envolve a análise da possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, considerando a alegada ausência de provas de que o agravante
integra organização criminosa.

III. Razões de decidir
6. A presunção de uso pessoal é relativa e pode ser afastada por outros elementos que

indiquem tráfico, como a apreensão de petrechos e depoimentos que sugerem participação
em organização criminosa.

7. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a periculosidade do agravante e o risco de reiteração delitiva, conforme
demonstrado por elementos concretos nos autos.

8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois as circunstâncias
indicam que tais medidas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A presunção de uso pessoal de drogas é relativa e pode ser

afastada por elementos que indiquem tráfico. 2. A prisão preventiva é justificada pela
necessidade de garantir a ordem pública e evitar a reiteração delitiva, quando fundamentada
em elementos concretos. 3. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes quando a
periculosidade do agente e o risco à ordem pública estão evidenciados."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei n. 11.343/2006, art. 28
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659; STJ, AgRg no HC n. 826.144/MG,

Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe
17.8.2023; STJ, AgRg no HC 567.732/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
5.5.2020.

(AgRg no RHC n. 203.275/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.417 / MG
Número Registro: 2025/0171349-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0699240001957 10000251347019000 13470199820258130000 50038336720258130699
699240001957

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO
ADVOGADO : DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO - MG158251
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LORRAYNE DE PAULA ROCHA (PRESO)
CORRÉU : CLEVERSON PIEROPAN BURATO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LORRAYNE DE PAULA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO - MG158251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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